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7º Congrejufe
Inscrições de teses
estão abertas

O prazo de inscrição das teses, para o 7º
Congrejufe - Congresso Nacional da
Fenajufe - está aberto desde o dia 25 de ja-

neiro e segue até 5 de fevereiro. O evento acontece nos
dias 27, 28, 29, 30 e 31 de março, em Fortaleza/ CE e é
considerado o mais importante fórum deliberativo da ca-
tegoria, onde delegados e observadores debaterão os prin-
cipais temas do momento, como a conjuntura nacional e
internacional e a revisão salarial, e votarão as resoluções
que servirão de norte para a luta nos próximos dois anos.
Também será eleita a nova diretoria que ficará à frente da
Fenajufe no triênio 2010/2013.

ATENÇÃO

As teses deverão respeitar os seguintes critérios:

-Discorrer obrigatoriamente sobre o temário do
Congrejufe

-Utilização de no máximo 20 laudas
-Texto em formato ODT ou doc
-Fonte Times New Roman, tamanho 12
-Títulos em negrito, tamanho 20, em maiúsculo
- Subtítulos em negrito, tamanho 16
- Todos os parágrafos devem ser numerados e de-

vem ter o recuo de 1,5 cm.
- O espaçamento entre as linhas deve ser simples.

O SINTRAJUSC convida os servidores, em especi-
al aqueles que pretendem se candidatar a condição
de delegados, e também os que atuam nos Núcleos de
Oficiais de Justiça, de Agentes de Segurança e de Apo-
sentados, a elaborar teses para apresentar ao Con-
gresso. Quem apresentar tese deve fazer um resumo
de, no máximo, 4 mil caracteres a ser publicado em
um informativo específico (e na íntegra na internet).
O Sindicato solicita também  que as teses sejam apre-
sentadas até o dia 4 de fevereiro para que seja possí-
vel organizar o material a ser enviado para a Fenajufe
no dia 5.

A Fenajufe informa que não aceitará textos/teses que
não vierem de acordo com o formato especificado. O de-
legado ou observador que quiser inscrever tese fora do
prazo terá que arcar com as despesas de reprodução e
com a distribuição no Congresso. Para que as teses sejam
defendidas e discutidas durante o 7º Congrejufe, o seu sig-
natário deverá ser eleito delegado(a) ou observador(a),
durante assembléia geral realizada pelo sindicato de base.
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Fenajufe quer maior participação
dos sindicatos

Com a intenção de aumentar a mobilização nos Estados para com seus parlamentares, federação pede  que
dirigentes de todas as entidades pressionem bancadas para aprovação da revisão salarial

Os esforços de mobilização dos trabalhadores do Ju
diciário e MPU, em todos os estados, e em Brasília,
durante o ano de 2009, para o envio do PCS ao

Congresso Nacional poderão perder o efeito de pressão caso
os sindicatos e seus dirigentes não man tenham contatos
com suas bases parlamentares. A apenas uma semana do
reinício dos trabalhos na Câmara dos Deputados, ainda é
morno o movimento em torno da aprovação do PCS, que
poderá ser votado ainda no primeiro semestre do ano
legislativo. A categoria não pode se desmo-bilizar, sob pena
de tornar inócuo o processo de luta pelo PCS - tudo o que
foi feito no ano passado, as assembleias, as greves, as pres-
sões nos tribunais, a união dos servidores e os acordos que
resultaram no envio do projeto de revisão salarial podem ir
por água abaixo.
    Em nível nacional, a Fenajufe já come-
çou a marcar audiências com autoridades
do Judiciário e MPU e com parlamentares
de Brasília para fortalecer cada vez mais o
movimento de luta pela aprovação do PCS
e também para que não seja votado na Câ-
mara dos Deputados o PLP nº 549/09, de
autoria do líder do governo no Senado, se-
nador Romero Jucá (PMDB/RR). A propos-
ta de Jucá congela os salários dos funcionários públicos
federais das três esferas do Poder por dez e inviabiliza a
revisão salarial do Judiciário e MPU aprovada pelos minis-
tros do STF e presidente de tribunais ao apagar das luzes de
2009. Para Lúcia Bernardes, coordenadora da Fenajufe, de
nada adiantará a aprovação dos PLs 6613/09 e nº 6697/09,
caso o PLP nº 549/09 passe na Câmara dos Deputados,
uma vez que os limites impostos por ele impedirão a
implementação da revisão salarial do Judiciário Federal e do
MPU.
   “A luta contra o PLP 549 deve ser também uma das cam-
panhas prioritárias dos trabalhadores no momento, já que a
sua aprovação ameaça qualquer possibilidade de
implementação de propostas que valorizem as carreiras do
funcionalismo público federal. Essa proposta inviabiliza vá-
rias de nossas reivindicações históricas, como o direito à
negociação coletiva, a definição de diretrizes de plano de
carreiras, recomposição das perdas salariais e substituição
dos terceirizados por servidores concursados”, analisa Lú-
cia.
   Portanto, os desafios para o início deste ano de 2010 são
muitos para toda a categoria. Além de atuar para garantir
que os projetos que revisam os PCSs sejam aprovados de
imediato, a Fenajufe e os sindicatos de base também terão
que trabalhar para impedir que o PLP nº 549/09 (aprovado
no Senado Federal como PL 611/07) seja aprovado na Câ-
mara dos Deputados.
   A Fenajufe orienta que os sindicatos, nas conversas com

os deputados nos Estados, solicitem apoio à aprovação dos
PLs  6613/09 e 6697/09 e também peçam que os parlamen-
tares não votem no PLP 549/09. “Todos devem aderir a
essas duas frentes de luta. A campanha pela nossa revisão
salarial tem que andar colada à campanha pela derrubada
dessa proposta, que se aprovada impedirá que todas as ca-
tegorias de servidor público federal tenham qualquer ganho
nos próximos anos”, explica Lúcia Bernardes.

   Audiências marcadas
 O calendário de luta pela aprovação do PCS definido pela
Fenajufe para 2010 começa com audiências com o ministro
Gilmar Mendes, presidente do Supremo Tribunal Federal; e
com o procurador-geral da União, Roberto Gurgel. No dia
21/01, a coordenadora Lúcia Bernardes protocolou ofícios
no STF (nº 01/2010) e na PGR (nº 02/2010) solicitando

audiência com Gilmar Mendes, “em caráter
de urgência”.
   Na ocasião, coordenadores da Federação
levarão ao procurador Roberto Gurgel e ao
presidente do STF a preocupação da cate-
goria com a necessidade de aprovação ime-
diata do PCS e com o risco do PLP 549/09
vir a neutralizar o reajuste da categoria pro-
posto na revisão salarial. “Este projeto auto-

riza apenas a reposição da inflação e mais 2,5% ou a taxa de
crescimento do PIB, até 2016”, adverte Lúcia Bernardes.

Na Câmara
Também foi agendada audiência da Fenajufe com o deputa-
do Rodrigo Rollemberg (PSB/DF), titular da Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, para o dia 2 de fevereiro cujo tema do
encontro será a aprovação do PCS ainda neste semestre.
“Vamos pedir apoio ao deputado para que ele vote a favor
do PCS e contra o projeto que congela os salários”, disse
Antônio dos Anjos Melquíades, autor do pedido de audiên-
cia com o deputado brasiliense. Rollemberg carrega em seu
currículo uma vasta experiência de projetos de lei, proposi-
ções e propostas de emendas constitucionais em favor do
funcionalismo público, como ocorreu com o apoio a pro-
moções de policiais e bombeiros militares do DF e o plano
de carreira dos servidores da Fiocruz, entre outras ações.
A coordenadora Lúcia Bernardes informa também que as-
sim que o Legislativo retomar os trabalhos, no dia 2 de fe-
vereiro, a diretoria da Fenajufe pedirá uma audiência com o
deputado Sabino Castelo Branco, provável relator do PCS,
para tratar da tramitação do PL 6613/09, que revisa o PCS
dos servidores do Judiciário Federal. Lúcia reforça, ainda, a
importância de todos retomarem a luta para garantir a apro-
vação imediata dos PLs nº 6613/09 e nº 6697/09. A Federa-
ção segue orientando que todos os sindicatos procurem os
deputados federais em seus Estados para pedir o apoio à
aprovação imediata das propostas.           Fonte: Fenajufe
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